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RESUMO 

 

O Departamento de DST, Aids e Hepatites Virais tem atuado de forma a garantir 

tratamento universal aos pacientes portadores de HIV/aids, inclusive com a distribuição 

gratuita de medicamentos antirretrovirais (ARV). No Brasil, o exame de contagem de 

linfócitos CD4 é considerado a principal ferramenta para o monitoramento da 

progressão da infecção e permite identificar o momento ideal para o início do 

tratamento ARV no indivíduo infectado pelo HIV. O teste CD4 é o componente 

laboratorial mais importante na determinação do início do tratamento HIV, e a demanda 

pelo teste tende a crescer na medida em que aumenta o número de indivíduos 

infectados. 

Não é raro identificar casos de atraso na entrega de resultados do teste CD4 

realizados nos laboratórios centrais (LACEN), o que pode resultar em perdas no 

acompanhamento de pacientes que não retornam ou que acabam morrendo antes mesmo 

de iniciar o tratamento. A introdução do teste rápido CD4 ou ponto de cuidado (POC) 

pode reduzir os obstáculos logísticos e atrasos na entrega dos resultados do teste CD4 

aos indivíduos infectados pelo HIV e doentes de aids. 

A introdução do POC CD4 na rotina dos serviços públicos de saúde pode ser 

considerada uma estratégia viável, refletindo positivamente na qualidade do tratamento 

ART aos pacientes HIV/aids no Brasil. Espera-se ainda que a introdução do POC CD4 

deva reduzir a demanda de realização de testes nos laboratórios de referência (LACEN), 

além de ampliar o acesso ao teste CD4 pelos pacientes HIV/aids que residem em áreas 

de difícil acesso, como na região amazônica, por exemplo. 

 

Palavras-chave: Avaliação tecnológica em saúde, custo-consequências, teste rápido 

CD4, terapia ARV. 
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ABSTRACT 

 

The Brazilian National AIDS Program (NAP) has been working to guarantee the 

universal provision of antiretroviral (ARV) drugs and a free quality treatment for AIDS 

patients. In Brazil the CD4 lymphocytes counts are used as a tool for monitoring the 

disease progression and the effectiveness of ARV treatment for AIDS patients. CD4 

testing is the most essential laboratory component of HIV/AIDS care and treatment, and 

the demand is continuing to increase as more patients are put on treatment. 

It is not uncommon to identify delays in CD4 testing results in the central 

laboratories (LACEN) and it can result in loss of patients who do not return or who die 

before initiating treatment. This situation is especially worst in rural areas, where more 

limited CD4 access creates a significant bottleneck to the scale up of ART. The 

introduction of CD4 rapid test or point of care (POC) can reduce the logistical barriers 

and delays in timely dissemination of CD4 results for AIDS patients. 

The introduction of POC CD4 test can be a feasible strategy, and also can reflect 

in the quality of ART treatment in Brazil. It can alleviate testing burdens at centralized 

laboratories (LACEN) and also it can improve CD4 test access in rural areas, such as 

Amazon region. 

 

Key-words: Health Technology Assessment, cost-consequences, CD4 rapid test, ARV 

therapy. 
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1 – INTRODUÇÃO 

 

O presente estudo pretende avaliar os custos e as consequências relacionadas à 

introdução da tecnologia de testagem rápida para contagem de linfócitos tipo CD4 

utilizada no monitoramento da TARV dos pacientes infectados pelo HIV, tendo como 

pano de fundo a introdução de novas tecnologias no setor saúde e a disseminação dos 

achados das avaliações econômicas em saúde. 

A política de atuação do Departamento de DST, Aids e Hepatites Virais do 

Ministério da Saúde está pautada na redução da incidência do HIV/aids e outras doenças 

sexualmente transmissíveis na população, bem como no aumento e melhoria da 

qualidade de vida das pessoas que vivem com HIV/aids (BRASIL, 2008). 

Nesse sentido, verifica-se uma complexa e dinâmica estrutura organizacional 

que acomoda e mobiliza diversos recursos em diversas áreas de atuação. Sobre essa 

intrincada rede de ações e reações perpassa uma considerável soma de recursos 

públicos, o que pressupõe a necessidade de um controle efetivo do uso desses recursos, 

tanto por parte da instituição, quanto pela sociedade civil. 

Atualmente, o Brasil é reconhecido no mundo inteiro pelo padrão do tratamento 

dispensado às pessoas que vivem com HIV/aids (PVHA) e pela postura atuante nos 

fóruns de saúde internacionais que discutem o combate à epidemia e à discriminação 

pela doença. Um exemplo claro da postura do governo brasileiro frente ao desafio de 

combate à doença é a polêmica disputa travada entre o Ministério da Saúde (MS) e os 

laboratórios responsáveis pela produção de medicamentos antirretrovirais (ARV) 

utilizados no tratamento da infecção pelo HIV. A licença compulsória de alguns desses 

medicamentos permitiu uma expressiva redução nos custos do tratamento, contribuindo, 

em última instância, para a melhoria do acesso ao tratamento disponibilizado aos 

usuários do Sistema Único de Saúde, o SUS (BRASIL, 2009). 
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A saúde pública no Brasil passou por mudanças expressivas nas últimas décadas, 

e a população brasileira tem se beneficiado com os frutos dessas mudanças, tais como o 

aumento na expectativa de vida, a redução da mortalidade infantil, o aumento de 

cobertura de programas de imunização e erradicação de doenças e a incorporação de 

novas tecnologias. Todas estas transformações acarretaram profundas alterações nos 

indicadores epidemiológicos e econômicos do País. 

Segundo relatório da Organização Mundial da Saúde – OMS, o Brasil possui 

hoje cerca de 190 milhões de habitantes. Entretanto, os recursos despendidos em saúde 

são muito inferiores àqueles observados nos países desenvolvidos. No ano de 2006, 

7,5% do Produto Interno Bruto (PIB) foram direcionados ao setor saúde e desses, 48% 

eram de fonte governamental (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2009). No 

mesmo ano, o gasto em saúde por habitante era de US$ 427, valor bem inferior ao 

observado em outros países como Canadá (US$ 3.917), Reino Unido (US$ 3.332), 

Estados Unidos (US$ 6.719), ou mesmo Uruguai (US$ 476) (WORLD HEALTH 

ORGANIZATION, 2009). 

Desde a sua criação, por meio da Constituição Federal de 1988, o Sistema Único 

de Saúde – SUS assegura a todos os cidadãos brasileiros o direito a consultas, exames, 

internações e tratamentos médicos através das diversas unidades de saúde vinculadas ao 

sistema, sejam elas públicas (municipal, estadual ou federal) ou privadas (unidades 

particulares conveniadas). O financiamento dessa intrincada rede de serviços de saúde 

que compõem o SUS se dá pela arrecadação de impostos e contribuições sociais. 

Apesar dos avanços conseguidos com a introdução do SUS, o contexto sócio-

sanitário brasileiro apresenta ainda inúmeros desafios à configuração de políticas e 

prestação de serviços de saúde pública. A necessidade de expansão da oferta e da 

cobertura de serviços, a incorporação de novas tecnologias e a adoção de mecanismos 

de monitoramento e avaliação da qualidade da assistência são alguns exemplos disto. 
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Importantes avanços foram alcançados nas últimas décadas, tanto em termos 

assistenciais como na prevenção, no diagnóstico, na avaliação e no manejo de diversas 

condições de saúde. No caso da epidemia de aids, o que parecia impossível há alguns 

anos, hoje já é uma realidade vivida por muitos usuários do SUS. 

Em 1991, as pessoas que viviam com HIV/aids – PVHA tinham, em média, uma 

expectativa de vida de 05 meses. Em 1998, a média já era de 108 meses (GOTLIEB, 

CASTILHO & BUCHALLA, 2002). Esses resultados só foram possíveis devido a uma 

combinação de fatores que incluem uma série de descobertas nas áreas de pesquisa 

clínica experimental e de saúde pública, culminando na detecção precoce dos indivíduos 

infectados. Além disso, o desenvolvimento e uso de medicamentos que retardam o 

avanço da doença e reduzem a morbidade também contribuíram para o alcance desses 

resultados. 

 

1.1 – Objeto do estudo 

 

O objeto do presente estudo é a avaliação dos custos e consequências da 

introdução do método de testagem rápida (POC) para contagem de linfócitos CD4 

utilizada no acompanhamento dos pacientes HIV/aids nos serviços públicos de saúde. 

No escopo do trabalho foram também considerados possíveis cenários para aplicação da 

estratégia de testagem rápida para o CD4 no Brasil. 

 

1.2 – Justificativa 

 

Atualmente, as PVHA dispõem de uma rede de serviços médico-hospitalares, 

além da distribuição de fármacos de uso regular e medicamentos preventivos. E ainda 
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que a cura da doença não tenha sido alcançada, a cada ano novas terapias e tecnologias 

de tratamento têm sido testadas e incorporadas na rotina de atendimento dos pacientes. 

Nesse contexto de constante evolução e desenvolvimento da medicina e da saúde 

coletiva, há alguns aspectos e questões que devem ser considerados: A nova tecnologia 

em saúde deve ou não ser disponibilizada? Qual seu benefício real? Quanto custa? Há 

recursos suficientes para sua implantação? Existem alternativas? Qual a melhor 

alternativa? 

Para responder a essas perguntas, pesquisadores e profissionais das mais 

diversas áreas têm se debruçado sobre o tema para identificar formas e mecanismos 

eficientes de comparação e mensuração de resultados.  

Os sistemas produtivos procuram a cada dia melhorar seu desempenho, não só 

econômico-financeiro, como também na produtividade e a satisfação dos usuários do 

sistema de saúde.  Um dos meios para se atingir tais objetivos é por meio da realização 

de estudos de avaliação econômica que possam proporcionar aos gestores informações 

úteis para tomarem as decisões de investimento baseadas em evidências. Nesse sentido, 

os custos no setor de saúde podem ser entendidos como o consumo dos insumos 

necessários para o pleno atendimento necessidades de saúde e seu estudo constitui um 

dos pilares das avaliações econômicas em saúde. 

Entretanto, faz-se necessário considerar as especificidades do setor quando da 

mensuração dos seus custos. Em termos históricos, observa-se um incremento dos 

custos relacionados às novas tecnologias em saúde. 

Tal fato se deve à crescente complexidade do tratamento da saúde das pessoas, 

onde se busca o aumento na longevidade com qualidade de vida, utilizando-se dos 

avanços científicos e tecnológicos, com um consequente aumento no consumo de 

recursos.  
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O acelerado desenvolvimento tecnológico no setor saúde proporciona 

sofisticações nos equipamentos e fármacos, o que torna necessário incorporar constantes 

variações nos tratamentos e nos sistemas de mensuração de custos. Como consequência 

desses aspectos e características, percebe-se um claro interesse das instituições e órgãos 

da saúde no desenvolvimento de avaliações econômicas e sistemas eficientes para 

mensuração de custos. 

A preocupação em mensurar e controlar gastos em saúde tem sido alvo de 

diversos estudos elaborados pelo Ministério da Saúde, por meio de instituições como o 

Núcleo Nacional de Economia da Saúde (NUNES), o Departamento de Economia da 

Saúde (DES), vinculado à Secretaria de Ciência, Tecnologia e Insumos Estratégicos 

(SCTIE), o Programa Nacional de Gestão de Custos (PNGC) no âmbito do Sistema 

Único de Saúde (SUS) entre outros. 

O aumento dos trabalhos, teses e dissertações nos programas de pós-graduação 

com o tema de custos na área de saúde evidenciam a importância dada pelo segmento 

acadêmico para os problemas de custos para o setor, e o tema também tem sido tratado 

em novas publicações, bem como em trabalhos apresentados em congressos e nos 

principais periódicos ligados ao campo da saúde pública. 

Embora o processo decisório no campo da saúde seja bastante complexo, com 

inúmeros fatores técnicos, políticos, sociais, culturais e éticos envolvidos, é crescente a 

utilização de evidências técnico-científicas que possam auxiliar no processo de decisão 

(MS, 2008). Sabemos que os recursos financeiros no setor saúde são limitados e 

sabemos também que a alocação de verbas em termos relativos não logrou incrementos 

significativos nos últimos anos, embora as necessidades e demandas da sociedade 

cresçam exponencialmente. Assim, na maioria das vezes, o emprego de recursos em 

uma nova tecnologia médica significa restrição de recursos em outra área da saúde. 
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Na medida em que a responsabilidade e a demanda do sistema público de saúde 

aumentam e, em contra ponto os recursos se tornam cada vez mais escassos, o sistema 

de saúde, tem se obrigado a reexaminar os benefícios e custos de suas ações para 

assegurar a implementação efetiva das intervenções, bem como a alocação eficiente dos 

recursos. Nesse contexto, as análises econômicas em saúde despontam como 

ferramentas básicas essenciais à sustentabilidade das ações de financiamento dos 

sistemas de saúde. 

Quando do surgimento da aids, ainda se conhecia muito pouco sobre a doença e 

a falta de informações sobre a magnitude da epidemia era um desafio de grandes 

proporções. Além disso, as bases do SUS ainda estavam em fase de estruturação, o que 

dificultava o aporte e o fluxo de recursos para a prevenção da doença. A Figura 1 

identifica o avanço da epidemia de aids nos municípios brasileiros desde o primeiro 

caso diagnosticado. 

 

Figura 1: Evolução dos casos de aids nos municípios brasileiros (1980/2009) 
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   17 

Quase três décadas depois, e com esforços despendidos pelos diversos níveis de 

Governo, pelas Organizações Não Governamentais – ONG e Organismos Bilaterais, 

atualmente se verifica uma situação bastante diferente daquela vivida pelos pacientes 

nos anos 80. Entretanto, apesar dos avanços tecnológicos em saúde e da melhoria dos 

sistemas de informação, o controle da epidemia de aids ainda representa um grande 

desafio a ser vencido pelo Brasil e pelo mundo. 

A introdução de novas tecnologias e procedimentos torna-se indispensável à 

melhoria da qualidade do atendimento nos serviços de saúde. Entretanto, é preciso 

avaliar o efeito da adoção de medidas e das políticas públicas de saúde de forma a 

garantir a sua efetividade sem perder de vista a coerência e razoabilidade no uso dos 

recursos públicos. 

Na atual conjuntura, os atores responsáveis pelo desenvolvimento dos sistemas 

de saúde, como os gestores dos hospitais, os operadores de planos de saúde, os gestores 

públicos do SUS, vêm mostrando maior interesse em conhecer seus custos de produção, 

e assim poderem utilizar os recursos disponíveis de forma mais efetiva. 

Além disso, com a transformação da sociedade e desenvolvimento dos meios de 

comunicação, percebe-se uma mudança nos conceitos referentes às responsabilidades na 

gestão da saúde pública. Seja pela imposição ética e administrativa que o cargo lhe 

confere, seja pelos olhos fiscalizadores da sociedade que hoje alcança o íntimo dos 

poderes públicos, o gestor público teve incluída dentre suas atribuições a busca por um 

controle mais eficiente dos recursos públicos. 

É dentro desse contexto e levando-se em consideração a necessidade de se 

ampliar as discussões e o conhecimento sobre o tema que se insere a proposta de 

avaliação dos custos e consequências do teste rápido (POC) para contagem de linfócitos 

CD4. 
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O intuito é o de melhor orientar as estratégias de monitoramento da infecção 

pelo HIV e fornecer subsídios para as decisões de investimento baseadas em evidências 

do Departamento de DST, Aids e Hepatites Virais no campo do diagnóstico: 

 

“O Brasil apresenta uma epidemia de grandes matizes em termos regionais, disparidades nas 

formas de acesso aos serviços de saúde, aumento do HIV na população pobre e expansão do número de 

casos entre as mulheres. Assim, reúne motivos de peso para que novas estratégias de acesso ao 

diagnóstico e tratamento do HIV/aids sejam disponibilizadas a fim de garantir o princípio da equidade e a 

democratização dos serviços de saúde para seus cidadãos previstos no sistema político vigente” 

(SIMÃO, M. B. G., Teste rápido, por que não?, 2009). 

 

A escolha das estratégias em saúde deve considerar a efetividade das 

intervenções conjuntamente com o montante de recursos envolvidos em cada uma das 

alternativas. As chamadas avaliações de custos e consequências assumem importante 

papel na escolha de intervenções em saúde, permitindo, como o próprio nome sugere 

uma comparação dos custos e das consequências relacionadas às diferentes estratégias 

de intervenção. 

Contudo, a melhoria da qualidade de vida das PVHA e o aumento de sua 

sobrevida denotam um cenário de avanço da política de tratamento adotada, mas 

também denotam a necessidade de aprofundar o conhecimento sobre os custos 

envolvidos no monitoramento da infecção pelo HIV, bem como os aspectos 

relacionados à sustentabilidade das ações e atividades do Departamento de DST, Aids e 

Hepatites Virais. 
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1.3 – Contagem de linfócitos CD4 

 

A alteração do número de linfócitos CD4 é um dos principais aspectos 

verificados no organismo dos pacientes infectados pelo HIV. A ação do HIV causa, 

dentre outras coisas, a redução do número de células de defesa, aumentando assim o 

risco de doenças relacionadas à infecção pelo HIV, as chamadas doenças oportunistas. 

As células de defesa do organismo, ou os leucócitos, são responsáveis pela 

produção de anticorpos para diversos tipos de microrganismos que, por sua vez, 

penetram nosso organismo causando danos às células e tecidos do corpo humano. Os 

linfócitos CD4 são leucócitos responsáveis pela organização da resposta do sistema 

imunológico contra alguns tipos de microrganismos, incluindo infecções por fungos, 

bactérias e vírus. Assim, quando uma pessoa é infectada pelo HIV linfócitos CD4 são 

destruídos pela ação do vírus e quanto maior o grau da infecção, maior o número de 

linfócitos CD4 destruídos. 

A contagem do CD4 nada mais é que a medida da quantidade de linfócitos CD4 

expressa por milímetro cúbico de sangue. A partir da contagem do número de linfócitos 

CD4 presentes na corrente sanguínea de um paciente infectado pelo HIV é possível 

avaliar o grau da infecção pelo HIV e assim identificar o esquema de tratamento 

adequado. O limite de normalidade é de cerca de 500 (quinhentos) a 1.500 (mil e 

quinhentos) linfócitos CD4 por milímetro cúbico de sangue. Em um paciente infectado 

pelo HIV este número pode tornar-se bastante reduzido, podendo chegar a 250 

(duzentos e cinquenta) ou 200 (duzentos) linfócitos CD4 por milímetro cúbico de 

sangue. Neste estágio pode-se verificar ocorrências clínico-patológicas e o aparecimento 

de doenças oportunistas. As indicações para início do tratamento HIV/aids constantes 

dos consensos clínicos de diagnóstico e terapia ARV ocorrem à partir dos estratos ou 

estágios de CD4.  
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Quanto aos princípios de testagem para a contagem de linfócitos CD4, a 

metodologia utilizada usualmente baseia-se em um processo conhecido por 

imunofenotipagem por citometria de fluxo. Trata-se de um processo que possibilita a 

análise das características de uma célula ou partícula em um meio líquido, por meio da 

suspensão de partículas e fluorescência celular. 

No caso do CD4, uma amostra de sangue é utilizada como meio fluido e por 

meio da utilização de radiação ou espectros de luz (feixes de laser) é possível avaliar as 

características celulares, tais como forma e tamanho da célula, extensão da membrana, 

presença de grânulos, etc. 

Dada a caracterização da célula, basta então identificar o número de células 

daquela amostra que possuem as mesmas características e efetuar o somatório, 

chegando-se assim ao número de linfócitos CD4 presentes naquela amostra. 

Os kits de teste rápido (POC) disponíveis no mercado atualmente permitem a 

identificação eletrônica do número de linfócitos CD4, o que torna o processo de análise 

das amostras muito mais rápido, evitando problemas de transporte e armazenamento das 

amostras de sangue. Além disso, o equipamento é portátil e de fácil operação, 

permitindo seu uso em locais de difícil acesso, e com baixa cobertura laboratorial. 

Já no caso do teste padrão, uma amostra de sangue deve ser coletada e 

armazenada em temperatura ambiente (entre 15º C e 30º C). Após a coleta, a amostra 

deve ser transportada ao laboratório e só então passa pelo procedimento da citometria de 

fluxo. Além dos problemas inerentes à cadeia logística, o resultado do exame pode 

ainda sofrer variações oriundas da contagem das células que em alguns casos é feita 

manualmente pelo profissional de laboratório. 
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1.4 – Objetivos do estudo 

 

1.4.1 – Objetivo geral 

 

Realizar análise de custos e consequências do teste rápido (POC) para contagem 

de linfócitos CD4, caracterizando os benefícios de sua introdução em diferentes 

cenários da saúde pública no Brasil. 

 

1.4.2 – Objetivos específicos 

 

• Estimar os custos relacionados a cada um dos algoritmos de testagem 

para contagem de linfócitos CD4 (BD-FACSCalibur™ e Alere-PIMA™) sob a 

perspectiva do SUS; 

• Identificar as perspectivas e os cenários da saúde pública brasileira nos 

quais a introdução da estratégia de testagem rápida (POC) para contagem de linfócitos 

CD4 seria viável. 
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2 – REVISÃO DA LITERATURA 

 

Os impactos econômicos relacionados ao HIV/aids já foram alvo de estudos e 

trabalhos científicos no Brasil e em diversos países. Aventin e Huard (2000) 

pesquisaram o efeito da doença sob a ótica da empresa e o custo para três empresas 

africanas, que incluía o custo hospitalar, de prevenção, testes diagnósticos, salários, 

absenteísmo, recrutamento e seleção de novos trabalhadores e perda de produtividade. 

Na Inglaterra, pesquisadores estimaram o custo para sociedade inglesa do 

paciente HIV/aids, incluindo a perda de produtividade, (MULLINS et. al., 2000). 

Estudo semelhante também foi realizado na Suíça, onde se buscou estimar o custo da 

perda de produtividade em pacientes infectados pelo vírus HIV (SENDI et. al., 2004).  

Outros autores também se debruçaram sobre a temática dos custos relacionados 

ao HIV/aids. De Graeve e colaboradores calcularam os custos do tratamento na Bélgica 

e, por meio de processos de regressão multivariada estabeleceram relações entre 

variáveis e características dos pacientes HIV/aids (DE GRAEVE et. al., 1997). 

Também foram alvo de estudos os custos relacionados aos diversos estágios da 

doença (GOLDIE et al., 2003; GOLDIE et al., 2006) e a comparação entre estratégias 

de intervenção e seu impacto nos custos para a sociedade e para os programas de 

governo (GUINNESS et al., 2004). 

No Brasil, em 1999, a análise do custo direto do tratamento dos pacientes 

HIV/aids foi alvo de estudo desenvolvido pela Fundação Instituto de Pesquisas 

Econômicas – FIPE. Foram levantadas informações sobre os custos dos diversos e 

diferentes esquemas terapêuticos e foram avaliados os custos por paciente segundo as 

modalidades de atendimento utilizadas à época. 
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Contudo, além dos autores e estudos relacionados ao HIV/aids citados 

anteriormente, nesta seção também serão abordados os estudos e iniciativas de avaliação 

econômica relacionados ao tema. Assim, foram realizadas pesquisas bibliográficas nos 

principais repositórios de artigos e publicações técnicas, dentre os quais MedLine/ 

PubMed, Lilacs e Scielo. 

Além disso, foi realizado levantamento de informações e conteúdos nas páginas 

eletrônicas das principais instituições de pesquisa associadas ao desenvolvimento dos 

temas de avaliação econômica em saúde, dentre as quais, International Network of 

Agencies for Health Technology – INAHTA, Health Technology Assessment 

International – HTAi, US Centers for Disease Control and Prevention – CDC, além dos 

portais de economia da saúde do próprio Ministério da Saúde. 

Por meio desse levantamento de informações foi possível identificar os 

principais aspectos relacionados à metodologia de testagem rápida (POC) para 

contagem de linfócitos CD4 e inseri-los no contexto atual do tratamento HIV/aids no 

Brasil. 

 

2.1 – Contexto da epidemia de aids no Brasil 

 

No Brasil, no início da epidemia as notificações dos casos de aids estiveram 

associadas predominantemente à população masculina, homo ou bissexual, na faixa 

etária de 25 a 49 anos de idade, sendo a via sexual de infecção a mais observada. A 

maior parte dos indivíduos residia nas regiões metropolitanas da Região Sudeste 

(BRASIL, 2010). 

Nos anos que se seguiram, conforme se multiplicavam os estudos sobre o 

comportamento do vírus no organismo e sobre a dinâmica da epidemia, observou-se um 

longo e gradual processo de feminização da epidemia de aids no país. 
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Ainda com relação ao fenômeno da feminização da epidemia de aids no país, 

quando se analisam as informações de notificação por faixa etária, verifica-se um 

importante crescimento da taxa de incidência entre mulheres em plena idade 

reprodutiva. Além disso, o grupo etário das mulheres mais jovens, entre 13 e 24 anos, 

vem apresentando aumento do número de casos desde o início dos anos 80. 

De acordo com informações do Boletim Epidemiológico de 2010, entre os 

indivíduos de 13 a 19 anos, o número de casos cresce a cada ano desde o início da 

epidemia enquanto o número de óbitos se mantém estável desde o ano 2000. Já entre os 

indivíduos de 20 a 24 anos, também se nota uma tendência de aumento no número de 

casos, mas percebe-se um leve decréscimo no número de óbitos a partir do ano de 1999 

(MS, 2007) conforme se verifica nas Figuras 2 e 3. 

 

Figura 2: Número de casos e óbitos por aids em indivíduos de 13 a 19 anos, por ano 

de diagnóstico. Brasil, 1980-2006. 

 

 

Fonte: MS, 2010 
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Figura 3: Número de casos e óbitos por aids em indivíduos de 20 a 24 anos, por ano 

de diagnóstico. Brasil, 1980-2006. 

 

 

Fonte: MS, 2010 

 

 

A população jovem traz uma série de aspectos de vulnerabilidade frente à 

doença, tais como o uso de álcool e outras drogas, a necessidade de aceitação e inserção 

nos grupos sociais, a rotatividade de parceiros sexuais, etc. (BRASIL, 2008). Quanto ao 

gênero, enquanto na população geral há 16 casos de aids em homens para cada 10 

mulheres, nos jovens de 13 a 19 anos a relação é de seis homens para cada 10 mulheres. 

Segundo dados da Assembleia Geral da Organização das Nações Unidas – 

UNGASS, ao contrário do que ocorre nos países africanos, onde a epidemia de aids é 

generalizada, no Brasil ela se caracteriza pela concentração dos casos em subgrupos da 

população (UNGASS, 2008). Dessa forma, no Brasil, enquanto a taxa de prevalência da 

infecção pelo HIV na população geral é de cerca de 0,6%, quando se analisa a medida 

nos subgrupos populacionais mais vulneráveis à infecção pelo HIV, a taxa de 

prevalência da doença chega a ser 14 vezes maior, como no caso das profissionais do 

sexo e usuários de droga. 
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No que tange à sobrevida dos pacientes, em dezembro de 2007 foram registrados 

no Brasil cerca de 205 mil óbitos relacionados a doença. Em 1995, a curva de 

mortalidade estava muito próxima à curva de incidência de aids, chegando a taxa de 9,7 

óbitos por 100 mil habitantes. Com a introdução da política de disponibilização do 

tratamento universal na rede pública de saúde, observa-se uma relevante redução da 

mortalidade por aids no país. Em 2006, essa taxa já se mostrava estável em cerca de seis 

óbitos por 100 mil habitantes (BRASIL, 2007). 

Além disso, verifica-se também que o tempo médio de sobrevida dos pacientes 

adultos com aids aumentou significativamente. Estudo realizado em 2007 pelo 

Ministério da Saúde indicou que a sobrevida passou de 58 meses em pacientes 

diagnosticados em 1996 para mais de 108 meses naqueles diagnosticados em 1998 

(BRASIL, 2007). 

O estudo foi realizado nas regiões Sul e Sudeste do país, que juntas concentram 

82,4% da epidemia de aids do país. Quando se verificam os dados relativos à faixa 

etária até 12 anos, os números são ainda mais animadores. Até o ano de 1988, uma 

criança com aids tinha cerca de 25% de chance de estar viva após 60 meses. Já para as 

crianças diagnosticadas entre os anos de 1999 a 2002, após a generalização da terapia 

antirretroviral, essa probabilidade subiu para 86%. Quando se leva em consideração o 

período de 1980 a 2007, a chance de sobrevivência de uma criança após 60 meses de 

diagnóstico da doença aumentou 3,5 vezes (BRASIL, 2007). 

Nesse contexto, o Departamento de DST, Aids e Hepatites Virais investe na 

produção e disseminação de informações sobre os custos e despesas ligadas às suas 

atividades, dentre as quais, distribuição de insumos de prevenção, testes diagnósticos e 

distribuição de medicamentos antirretrovirais. 
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A apuração de custos no âmbito da saúde pública é uma importante ferramenta 

de gestão e pode ser utilizada para comparações de eficiência das diversas unidades de 

saúde nas várias regiões brasileiras na provisão dos serviços e utilização dos recursos 

disponíveis. Pode também ser utilizada para avaliar o efeito da introdução de novos 

insumos, procedimentos e tecnologias de saúde, tais como medicamentos, exames 

laboratoriais e procedimentos médico-hospitalares, contribuindo em última instância 

para o correto direcionamento das políticas públicas na área da saúde. 

 

2.2 – O diagnóstico e os estágios da doença 

 

A introdução da terapia antirretroviral (TARV) para PVHA resultou, dentre 

outras coisas, no aumento da sobrevida, na melhoria da qualidade de vida, na redução 

da transmissão vertical do HIV e na supressão da carga viral dos pacientes. 

No Brasil, a distribuição dos medicamentos ARV ganhou força de lei em 1996, 

tornando obrigatória a distribuição gratuita dos antirretrovirais por meio do Sistema 

Único de Saúde. A implementação de uma rede de distribuição universal de 

medicamentos ARV é hoje parte de uma estratégia que alia o acesso aos medicamentos 

a uma rede de serviços médico-hospitalares que prevê a disponibilidade de exames 

laboratoriais e de profissionais capacitados para o atendimento aos pacientes HIV/aids. 

Cerca de 75% dos serviços especializados em HIV/aids no país possuem pelo 

menos um médico infectologista e cerca de 98% desses serviços realizam exames para 

contagem de linfócitos CD4. Entretanto, ao se aprofundar a análise dos dados, verifica-

se que 41% desses serviços não realizam o exame para contagem de linfócitos CD4 na 

frequência preconizada pelo Consenso Brasileiro de TARV do Ministério da Saúde 

(BRASIL, 2007). 
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Os problemas na logística de distribuição de testes diagnósticos pelos 

laboratórios e no processo de coleta e processamento das amostras podem acarretar 

atrasos na realização dos exames e, consequentemente, na entrega dos resultados. Ainda 

segundo os dados do Ministério da Saúde, o tempo entre coleta e resultado dos exames 

para contagem de linfócitos CD4 foi insatisfatório para 14,6% dos usuários (BRASIL, 

2008). 

O exame para contagem de linfócitos CD4 tem papel fundamental na política de 

acesso universal a TARV, uma vez que permite a identificação do estágio da infecção 

pelo HIV/aids. Além disso, o exame CD4 é utilizado na definição do início do 

tratamento dos pacientes. 

As recomendações para uso dos medicamentos antirretrovirais são pactuadas em 

consensos nacionais e internacionais e fundamentadas em diretrizes clínicas 

preconizadas mundialmente com base em evidências científicas. O consenso brasileiro 

preconiza a realização dos testes para identificação de carga viral e linfócitos CD4 como 

pré-requisitos ao início da terapia antirretroviral, exceto nos casos onde já se verificam 

manifestações clínicas associadas ao HIV. 

O diagnóstico precoce da infecção traz implicações não somente para o início da 

TARV, mas também porque, potencialmente, o atraso no diagnóstico pode influenciar 

negativamente no comportamento sexual de alto risco, corroborando para um aumento 

da transmissão do HIV/aids. Além disso, cabe destacar que o custo do tratamento está 

diretamente ligado ao oportuno diagnóstico da doença. Quanto mais cedo se detecta a 

presença do vírus menor o grau da infecção e, portanto menores serão os custos 

incorridos no tratamento do paciente. 
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Nesse sentido, visando-se ao diagnóstico precoce da doença é preciso ampliar os 

esforços no sentido de facilitar o acesso da população à realização dos testes 

diagnósticos para o HIV, bem como aqueles relacionados ao monitoramento da doença, 

dentre os quais, o teste CD4. A avaliação dos custos e consequências do teste rápido 

para contagem de linfócitos do tipo CD4 deverá contribuir para a formulação da política 

de diagnóstico e tratamento do Departamento de DST, Aids e Hepatites Virais. 

 

2.3 – Teste rápido (POC) CD4 

 

 O exame para contagem de linfócitos tipo CD4 é o principal marcador de 

evolução da infecção pelo HIV. Conforme levantado anteriormente, a contagem de 

linfócitos CD4 é considerada o indicador laboratorial mais importante para os pacientes 

que ainda não iniciaram tratamento para definir o momento oportuno para o início da 

TARV. 

 Assim como no caso do teste rápido (POC) para o HIV que hoje já faz parte da 

política de prevenção e tratamento do Departamento de DST, Aids e Hepatites Virais, o 

teste rápido (POC) para contagem de linfócitos CD4 se traduz em possibilidade de  

descentralização dos pontos de atenção ao paciente HIV/aids, aproximando as 

necessidades dos pacientes ao tempo oportuno de diagnóstico e tratamento, reduzindo-

se assim a dependência de estruturas laboratoriais complexas e onerosas. 

 Desde seu lançamento no mercado em meados de 2009, o teste rápido (POC) 

CD4 Alere-PIMA™ tem apresentado resultados bastante expressivos, alinhando 

praticidade e confiabilidade dos resultados. O equipamento fabricado pela norte-

americana Alere pesa cerca de 2 Kg e possui dimensões que garantem sua mobilidade e 

portabilidade (16 cm x 13 cm x 22 cm). 
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O teste rápido CD4 Alere-PIMA™ baseia-se na nos princípios da citometria de 

fluxo e possui sistema eletrônico de identificação e caracterização dos grânulos 

celulares. Além do leitor citométrico, o equipamento conta ainda com uma bateria 

recarregável com capacidade de 4 horas de duração, impressora portátil para 

apresentação dos resultados do teste CD4 e cassetes descartáveis para coleta e 

armazenamento das amostras de sangue. Na Figura 4 é possível visualizar o 

equipamento da Alere. 

 

Figura 4: Teste rápido (POC) CD4 Alere-PIMA™ 

 

 

 

 

 

Fonte: http://www.pima.com 
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2.4 – Avaliação Tecnológica em Saúde 

 

A Avaliação Tecnológica em Saúde – ATS é a síntese do conhecimento 

produzido sobre as implicações da utilização das tecnologias médicas e constitui 

subsídio técnico importante para a tomada de decisão baseada em evidência sobre a 

difusão e incorporação de tecnologias em saúde (BANTA & LUCE, 1993). 

Segundo O’Brien e colegas (O’BRIEN et al., 2000) e Chaix-Couturier e colegas 

(CHAIX-COUTURIER et al., 2000), a ATS tornou-se importante subsídio técnico aos 

mecanismos de regulação do ciclo de vida das tecnologias. Conforme se verifica na 

Figura 5, a introdução das tecnologias em saúde ocorre de maneira gradual, passando 

por algumas etapas e avaliações de algumas instituições até a sua efetiva utilização na 

rotina dos serviços. 

 

Figura 5: Curva do Ciclo de Vida das Tecnologias Médicas 

 

 

 Fonte: Krauss Silva, 2003.  
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A ATS compreende uma série de dimensões dentre as quais acurácia, eficácia, 

segurança, custo-efetividade, custo-consequência, impacto, equidade e ética. São ditas 

avaliações parciais na medida em que cobrem algumas dessas dimensões, geralmente 

aquelas mais relevantes para o estágio em que se encontra determinada tecnologia em 

um determinado sistema de saúde (KRAUSS SILVA, 1999). 

Além de contribuir para a efetividade e eficiência de serviços de saúde a ATS 

pode também subsidiar atividades conexas, como a elaboração de instrumentos de 

avaliação e de melhoria da qualidade dos serviços de saúde, incluindo a elaboração de 

guias ou diretrizes de conduta clínica (KRAUSS SILVA, 1999). A partir de meados da 

década de 1980 houve uma ligação mais efetiva das atividades de ATS com as de 

elaboração de políticas de saúde e, mais tarde, uma disseminação mais efetiva do 

conhecimento produzido para planejadores/gerentes e clínicos (BANTA, 2003). Na 

Figura 6 é possível identificar as etapas da ATS. 

 

Figura 6: Fluxograma para Avaliação de Tecnologias em Saúde 

 

 

 

  

Fonte: Adaptado de US Congress/OTA, 1994. 
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No que se refere ao presente estudo, a dimensão da ATS de maior relevância é a 

de custo-consequência que, segundo os critérios da ATS, caracteriza-se como uma 

avaliação microeconômica que compara os custos e as consequências de duas ou mais 

intervenções onde as consequências são apresentadas de forma desagregada. 

O estudo de custo-consequência é utilizado nos casos em que não se verifica 

uma relação direta entre a tecnologia estudada e sua efetividade. São levantados todos 

os custos envolvidos na análise e suas consequências e a partir desse levantamento 

busca-se uma comparação entre o valor gasto em cada intervenção e seus desfechos ou 

resultados. 

Esse tipo de análise econômica permite ao gestor a visualização do cenário que 

envolve as diferentes estratégias de intervenção em saúde facilitando assim a tomada de 

decisão de investimento. 

Importante destacar que neste estudo, a opção pela realização da análise de 

custo-consequência do teste rápido CD4, se deu fundamentalmente por questões 

práticas e operacionais da pesquisa. Assim, apesar da identificação de indicadores 

comuns de efetividade entre as estratégias de testagem, o tempo disponível para 

realização da pesquisa e apresentação dos resultados não seria suficiente para atribuir e 

detalhar o grau de efetividade à cada um dos insumos avaliados no estudo.  

 

2.5 – Tipos de avaliação econômica 

 

Quando se trata de avaliação de intervenções em saúde, alguns aspectos devem 

ser observados. Primeiramente, deve-se garantir a segurança do produto/insumo. Em 

segundo lugar deve-se demonstrar a eficácia da intervenção, isto é, o efeito global que 

pode ser alcançado quando aplicada em condições ideais. Outro aspecto importante 

refere-se à avaliação da efetividade, ou, em outras palavras, à demonstração do real 
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efeito da intervenção quando utilizada em circunstâncias cotidianas. A eficiência da 

intervenção, que considera não apenas a efetividade de cada intervenção, mas também 

os recursos necessários para que a mesma seja implementada, também deve ser 

observada. Por último, mas não menos importante, deve-se identificar o número de 

potenciais usuários que irão se beneficiar com a escolha de uma determinada 

intervenção (MS, 2008). 

Identificados os aspectos mais relevantes de uma avaliação econômica, cabe 

destacar que a análise da eficiência de tecnologias em saúde nem sempre será precedida 

de um estudo econômico. Assim, por definição, aquelas intervenções que apresentam 

maior efetividade e menor custo que suas alternativas são comprovadamente eficientes e 

deverão ser incorporadas à rotina do serviço sem a necessidade de se investir em uma 

análise econômica (MS, 2008).  

Entretanto, na maioria dos casos as novas tecnologias em saúde caracterizam-se 

por uma composição de custos que normalmente superam os custos relacionados à 

estratégia ou intervenção vigentes. 

As avaliações econômicas fornecem informações concretas para que a tomada de 

decisões na alocação de recursos seja a mais apropriada. É importante destacar que a 

expressão “estudo de custo-efetividade” é utilizada por grande parte de especialistas, de 

forma genérica, para descrever todos os tipos de avaliações econômicas: custo-

efetividade, custo-consequência, custo beneficio, custo-utilidade ou custo-preferência 

(MS, 2008). Entretanto, essas análises apresentam diferenças metodológicas intrínsecas 

e possuem interpretações práticas distintas, conforme se verifica na Tabela 1. 
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Tabela 1: Tipos de análises econômicas em saúde 

 

 

TIPO 

 

INDICADOR DE EFETIVIDADE 

 

USO POTENCIAL 

Análise de custo-
consequência 

Diferentes indicadores específicos da 
doença, como recidivas evitadas, 
infartos do miocárdio evitados etc. 
 

Descrição de custos e 
resultados dos 
desfechos 

Análise de custo-
minimização 

Não medido (presume que os efeitos 
das alternativas sejam idênticos) ou 
não encontra diferença nos resultados 
 

Comparação de 
tratamentos para a 
mesma doença 

Análise de custo-
efetividade 

Indicador específico para uma doença 
(como recidivas evitadas), pacientes 
com doença controlada, tempo sem a 
doença, um indicador mais geral, 
como números de anos adicionais, ou 
um índice que englobe vários 
indicadores 
 

Comparação de 
tratamentos para a 
mesma doença 

Análise de custo-
utilidade 

Indicador que combina sobrevivência 
e qualidade de vida, como os anos de 
vida ajustados pela qualidade 
(QUALY) 
 

Comparação de 
tratamentos de 
diferentes doenças 

Análise de custo-
benefício 

Efetividade expressa pelo benefício 
monetário (como a disposição a pagar 
− Willingness to pay) 

Comparação de 
investimentos no setor 
de assistência médica 
com investimentos em 
outros setores (como 
educação e segurança 
nas estradas) 
 

 

 

Dessa forma, segundo KOBELT (2008), existem diversos tipos de avaliações 

econômicas que diferem, basicamente, no indicador de efetividade utilizado. Se a 

unidade de efetividade utilizada é a preferência do paciente ou a qualidade de vida, 

então o estudo avalia razões de custo-utilidade ou custo-preferência, sendo denominado 

de análise de custo-utilidade. 

Fonte: Kobelt, 2008. 
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No caso de o estudo converter um desfecho clínico em unidades monetárias, a 

razão utilizada é expressa como custo-benefício, sendo o estudo expresso como análise 

de custo-benefício. Se estivermos comparando um mesmo desfecho clínico, o estudo é 

uma análise de custo-efetividade. No caso de os benefícios clínicos serem iguais e não 

existir diferença de segurança, comparando-se apenas os custos das tecnologias 

analisadas em busca do menor entre eles, a análise é de custo-minimização. E ainda na 

hipótese de não haver uma clara relação de efetividade entre os insumos que serão 

avaliados é possível partir de uma análise de custo-consequência para se identificar o 

grau de inter-relação entre os insumos. 

Os estudos de custo-consequência de uma intervenção em saúde, por definição, 

tratam dos custos e das consequências de estratégias alternativas de intervenção para 

prevenção, diagnóstico ou tratamento de determinada condição de saúde. Sua maior 

aplicabilidade na área da saúde é na comparação entre alternativas que competem entre 

si, ou seja, duas estratégias possíveis, mas que não podem ser implementadas 

concomitantemente, sendo as mesmas também chamadas exclusivas. Por exemplo, a 

escolha entre diferentes medicamentos anti-hipertensivos, o uso de dosagens 

alternativas de uma mesma droga, a comparação entre tratamento não-farmacológico e 

medicamentoso, a utilização de uma estratégia diagnóstica versus outra e etc. 

Segundo Drummond, toda análise econômica deve ser caracterizada por dois 

fatores, independentemente do propósito. O primeiro é o de que todas as análises 

utilizam-se de entrada e saída de dados, no caso da saúde, usualmente chamados de 

custos e consequências das atividades. O segundo fator é o conceito de análise, e como 

tal, envolve decisões. Essas têm o propósito de identificar e tornar explícito um 

conjunto de critérios que podem ser úteis diante da decisão entre diferentes usos de 

recursos escassos (DRUMMOND, et al. 2005). 
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Campolina e Ciconelli definem análise de decisão como “uma abordagem 

sistemática para a tomada de decisões em condições de incerteza. É uma técnica que 

permite aos tomadores de decisão compararem desfechos em diferentes estratégias”. No 

âmbito da saúde, esse tipo de análise é aplicada para avaliar diferentes estratégias 

diagnósticas e terapêuticas. De maneira geral, os métodos de análises de decisão são 

utilizados em situações nas quais as decisões precisam ser tomadas sem o suporte de 

evidências científicas diretas e baseadas em ensaios clínicos controlados 

(CAMPOLINA & CICONELLI, 2006). 

Contudo, as análises econômicas de tecnologias em saúde são modelos de 

análises de decisão e como tal, tem entre seus objetivos realizar uma comparação entre 

os riscos e os benefícios das estratégias envolvidas. 
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3 - MÉTODOS 

  

Quanto ao elenco dos dados e informações, foram utilizadas informações 

secundárias sobre os custos incorridos nos diferentes métodos de testagem CD4 (o teste 

padrão BD-FACSCalibur™ e o teste rápido (POC) CD4 Alere-PIMA™), sempre 

considerando a perspectiva do sistema público de saúde, o SUS. 

Foram incluídos os custos associados aos salários médios dos técnicos de saúde 

envolvidos nos procedimentos de testagem, aquisição dos kits de testagem, reagentes e 

insumos laboratoriais relacionados aos testes CD4, os custos de transporte das amostras 

para os locais de testagem, entre outros. 

 Concomitantemente ao levantamento das informações sobre o teste rápido CD4 

foram coletadas informações relativas à realização do algoritmo padrão para contagem 

de linfócitos CD4, de forma a permitir a comparação dos dois metodos de testagem. 

Não fizeram parte do estudo as informações sobre os custos de depreciação dos 

equipamentos, treinamento das equipes de saúde e etc. Também não foram considerados 

os custos sob a ótica do usuário do serviço, ou os chamados custos não-médicos, tais 

como o tempo e transporte dos usuários. Além disso, também não foram considerados 

os custos sob a ótica da sociedade, como por exemplo, a perda da produção social do 

trabalho. 
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3.1 – Desenho do estudo 

 

No que se refere ao desenho do estudo, trata-se de um estudo de custo- 

consequência do teste rápido (POC) CD4, realizado através do levantamento de dados 

secundários dos custos envolvidos em cada uma das estratégias de testagem CD4 

disponíveis e avaliação dos respectivos cenários e consequências para o SUS e seus 

usuários. 

 

3.2 – Perspectiva do estudo 

 

A especificidade dos insumos utilizados nesta avaliação econômica foi o que 

balizou a escolha da perspectiva do estudo. No Brasil, o tratamento do HIV/Aids é 

gratuito e está disponível na rede pública de saúde em todo o país. Sendo assim, não se 

justificava a utilização da perspectiva social, uma vez que os custos incorridos neste tipo 

de análise tornam-se bastante elevados quando comparados à perspectiva institucional 

ou parcial. 

Contudo neste estudo partiu-se da perspectiva do SUS como comprador de 

serviços públicos de saúde, figurando como o principal financiador da assistência 

médica e hospitalar no Brasil. 

 

3.3 – Período do estudo 

 

 O estudo teve início em agosto de 2011 com o levantamento de informações 

acerca dos custos relacionados às estratégias de testagem CD4 e terminou em fevereiro 

de 2012. 
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3.4 – Fontes de dados e material do estudo 

 

 Quanto às fontes de dados e material do estudo, foram analisados os custos e as 

características do algoritmo padrão do teste CD4 e comparados àqueles verificados no 

teste rápido (POC) CD4. Para tanto, foram utilizados como insumos deste estudo o 

algoritmo padrão BD-FACSCalibur™ e o teste rápido (POC) CD4 Alere-PIMA™. 

Fabricado pela Becton Dickinson o BD-FACSCalibur™ é um citômetro de 

fluxos que possui um amplo espectro de aplicações em diferentes tipos de rotina 

diagnóstica. Composto por dois lasers, o equipamento permite a identificação de 

características celulares em até quatro cores distintas, conforme se verifica na Figura 7. 

O processo de caracterização hematológica ocorre através da coloração dos 

grânulos celulares que depois de identificados são classificados e enumerados pelo 

profissional do laboratório. Atualmente o equipamento está disponível na rede de 

laboratórios centrais do Ministério da Saúde (LACEN) e é utilizado em uma série de 

exames diagnósticos, dentre os quais o exame CD4 para pacientes HIV/Aids. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



   41 

  Figura 7: Teste Padrão CD4 BD-FACSCalibur™ 

 

 
 

 
 

 
 

 

 

Quanto ao teste rápido CD4 fabricado pela Alere, conforme apresentado 

inicialmente, o equipamento também se baseia nos princípios da citometria de fluxo, 

mas se diferencia em relação ao equipamento da Becton Dickinson em alguns aspectos. 

O primeiro deles refere-se justamente à portabilidade. O CD4 Alere-PIMA™ pesa cerca 

de 2 Kg e possui dimensões equivalentes as de um computador portátil (16 cm x 13 cm 

x 22 cm). Além disso, o processo de identificação e caracterização dos grânulos 

celulares é feito eletronicamente, o que reduz os riscos de falhas no processo de exame 

diagnóstico. 

 

Fonte: http://www.bd.com/bd-facscalibur 
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Além do leitor citométrico, o equipamento Alere-PIMA™ conta ainda com uma 

bateria recarregável com capacidade de 4 horas de duração, impressora portátil para 

apresentação dos resultados do teste CD4 e cassetes descartáveis para coleta e 

armazenamento das amostras de sangue. Após a coleta do sangue, o cassete é inserido 

no dispositivo CD4 Alere-PIMA™ que inicia o processo de análise celular e apenas 20 

minutos após o início da leitura o equipamento disponibiliza o resultado através do visor 

de cristal líquido, conforme se verifica na representação da Figura 8. 

 

Figura 8: Teste Rápido CD4 Alere-PIMA™ 

 

 
 

 

 
 

 
 

 

  

Fonte: http://www.pima.com 
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O teste rápido CD4 Alere-PIMA™ já foi alvo de estudos e avaliações em 

diversos países, dentre os quais China, Estados Unidos, além de alguns países na África. 

Em Moçambique os resultados de um estudo de avaliação indicam estreita relação entre 

a introdução da estratégia de testagem CD4 Alere-PIMA™ e a redução do tempo de 

início da TARV. Segundo dados preliminares do estudo, em alguns casos o tempo 

médio entre a realização do teste CD4 e o início da TARV passou de 44 para 21 dias 

(Evaluation of PIMA CD4 Analyzer for the Monitoring of HIV Patients, 2011). 

Ainda segundo o estudo, com a introdução da estratégia de testagem CD4 Alere-

PIMA™ o percentual dos pacientes que tiveram acesso ao resultado do teste CD4 

passou de 57% para 93% (Evaluation of PIMA CD4 Analyzer for the Monitoring of 

HIV Patients, 2011). 

Assim, após o levantamento dos custos inerentes a cada uma das estratégias de 

testagem CD4 os dados foram então compilados, detalhados e comparados por meio de 

instrumento de coleta de informações econômico-financeiras elaborado para esse fim. 

Além dos parâmetros de custo-consequência que nortearam o estudo, foram 

identificados outros aspectos comparativos entre as estratégias de testagem CD4 (Alere-

PIMA™ e BD-FACSCalibur™). Entre eles, destacam-se aqueles relacionados à 

realidade da infraestrutura de serviços brasileira e que de certa forma acabam por 

interferir no processo de tomada de decisão quanto à escolha da estratégia mais 

vantajosa. A infraestrutura laboratorial, a qualificação de recursos humanos, os custos 

de manutenção e reposição dos equipamentos e a dificuldade de acesso às populações 

ribeirinhas e distantes dos grandes centros urbanos são alguns dos aspectos que foram 

considerados no estudo.  
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No que tange aos aspectos de sensibilidade e especificidade, foram consideradas 

as informações e resultados obtidos em estudos realizados anteriormente que buscaram 

identificar o grau de comparabilidade entre as duas estratégias nos diversos cenários 

possíveis para incorporação da metodologia de testagem rápida. 

Estudos de validação realizados em países assolados pela epidemia de aids como 

África do Sul, Uganda, Zimbábue, Senegal, Tailândia, entre outros, buscaram identificar 

os principais aspectos e limitações do teste rápido CD4 que por ventura pudessem 

inviabilizar sua aplicabilidade no campo do diagnóstico em saúde pública. 

Os estudos também utilizaram o teste CD4 padrão BD-FACSCalibur™ e o teste 

rápido CD4 Alere-PIMA™.  Os resultados preliminares foram bastante positivos, 

permitindo uma comparação efetiva entre as duas estratégias de testagem. De maneira 

geral, os estudos identificaram amostras de pacientes diagnosticados como HIV 

positivos que buscavam os serviços de saúde para tratamento. Cumprido o protocolo de 

atendimento, as amostras de sangue dos pacientes eram então identificadas e 

processadas por ambos os equipamentos de testagem CD4 disponibilizados nos estudos, 

o BD-FACSCalibur™ e o Alere-PIMA™. 

Conforme se verifica pela Figura 9, os resultados obtidos pela estratégia de 

testagem rápida (POC) são bastante semelhantes àqueles encontrados quando utilizado o 

teste padrão. A variação média na contagem dos linfócitos CD4 foi de cerca de 10 

células/µL para mais ou para menos com intervalo de confiança de 95%, variação esta 

que não influencia o resultado final do procedimento de testagem. 
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Figura 9: Diagrama de dispersão: BD-FACSCalibur™ e Alere-PIMA™ 

 

 

 

 

 Além das informações levantadas sobre os insumos utilizados nas estratégias de 

testagem CD4, foram levantadas informações oriundas da tabela de financiamento do 

SUS (http://sigtap.datasus.gov.br). A Tabela de Remuneração de Procedimentos do SUS 

é uma ferramenta fundamental tanto para o controle dos gastos públicos em saúde como 

também para os gestores estaduais e municipais. A Tabela de Procedimentos, 

Medicamentos e OPM do SUS ou a chamada tabela de remuneração do SUS identifica e 

remunera cada procedimento, medicamento ou exame realizado dentro dos parâmetros 

do SUS. 

Fonte: JAIDS, 2010 
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 Assim, cada procedimento, exame ou medicamento recebe um código 

identificador e através dessa codificação o procedimento é então identificado, 

precificado e remunerado nos serviços de saúde espalhados nas diversas localidades do 

país. 

 As informações utilizadas no cálculo do custo dos insumos de testagem foram 

obtidas por meio de bases secundárias e atualizadas a preços de mercado praticados no 

segundo semestre de 2011, período de realização da pesquisa. No caso dos valores 

monetários expressos em outras moedas, a conversão dos valores para moeda nacional 

se deu pela taxa média do dólar de outubro de 2010 disponibilizada pelo Banco Central 

do Brasil (BACEN/2010). 

Ainda com relação ao levantamento das informações do estudo, foram utilizadas 

informações constantes das atas de registro de preço disponíveis no site de compras do 

governo federal (COMPRASNET/2010). Além disso, também foram utilizados os 

dados apresentados no estudo “Custos no tratamento no tratamento ambulatorial do 

HIV/aids: Um estudo de caso no hospital-dia de Natal/RN” (CARVALHO, 2010). 

 Esse estudo foi realizado no ano de 2010 e produziu estimativas sobre o custo 

anual médio do tratamento HIV/aids com base no gasto da Secretaria Estadual de Saúde 

do Governo do Rio Grande do Norte com aquisição dos insumos utilizados no 

tratamento HIV/aids  (medicamentos, exames laboratoriais, consultas médicas, etc.). 

 A metodologia de cálculo do estudo é bastante semelhante àquela utilizada nos 

estudos de Médice e Beltrão (1992) e pela Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas 

– FIPE (1996), baseando-se fundamentalmente no levantamento dos gastos relacionados 

ao tratamento HIV/aids e sua divisão pelo número de pacientes atendidos (gasto médio 

por usuário do serviço). 
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Além dos custos identificados pela tabela de procedimentos e medicamentos do 

SUS, foram computados os demais custos relacionados ao tratamento HIV/aids, 

incluindo os custos com recursos humanos (médicos, enfermeiros, auxiliares de 

enfermagem, etc.), os custos relacionados à infraestrutura de serviços, as chamadas 

despesas condominiais (água, luz, telefonia, gás, etc.), os custos de alimentação dos 

pacientes, os custos com aquisição de insumos de prevenção (preservativos masculinos, 

preservativos femininos, etc.) e os custos com aquisição de materiais hospitalares 

utilizados no atendimento aos pacientes HIV/aids (agulhas, seringas, soluções 

medicamentosas, ataduras, etc.). 

Para o cálculo da estimativa dos custos anuais médios relacionados à estratégia 

de testagem rápida (POC) para o CD4, foi utilizada a mesma metodologia de 

mensuração de custos. Assim, foram levantados os custos com materiais hospitalares, 

infraestrutura hospitalar, recursos humanos e com os próprios insumos de testagem. 

Esse último foi identificado com base nas informações disponibilizadas pelo HIV/AIDS 

Diagnostic Landscape – UNITAID e pelo US Centers for Disease Control and 

Prevention – Brazil, responsável pela aquisição dos equipamentos e insumos de 

testagem rápida (POC) CD4 disponíveis no Brasil. Além disso, os custos de transporte e 

armazenagem das amostras de sangue não foram considerados no cálculo do custo do 

teste rápido (POC) CD4 tendo em vista o método utilizado para realização do teste, que 

elimina as etapas de transporte e armazenamento das amostras. 
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3.5 – Composição dos custos do tratamento HIV/aids 

  

 Com o avanço das tecnologias em saúde e também dos estudos relacionados aos 

esquemas terapêuticos do tratamento HIV/aids, algumas mudanças foram introduzidas 

aos protocolos de tratamento. Novas drogas foram incorporadas, algumas caíram em 

desuso e outras ainda tiveram sua apresentação e posologia alteradas, de forma a 

permitir um melhor aproveitamento pelo organismo do paciente. 

 O mesmo ocorre com os testes relacionados ao monitoramento do HIV. Novas 

metodologias de testagem foram introduzidas ao protocolo de tratamento, inclusive os 

testes rápidos, sejam eles de triagem, diagnósticos ou de monitoramento. 

 Conforme apresentado anteriormente, no Brasil os custos relacionados aos 

procedimentos médico-hospitalares do setor público são remunerados conforme tabela 

de referência do Sistema Único de Saúde, a chamada Tabela de Procedimentos, 

Medicamentos e OPM do SUS.  Na Tabela 2 foram identificados todos os insumos e 

procedimentos relacionados ao tratamento HIV/aids na tabela SUS. Desta maneira, 

foram computados todos os parâmetros de forma a permitir a identificação dos custos 

diretos e indiretos, bem como o peso de cada um dos itens que compõem a cesta de 

serviços no custo total do tratamento. Inicialmente, vamos tratar do tratamento HIV/aids 

de forma mais ampla, delimitando cada um dos aspectos e componentes do tratamento 

de forma a facilitar a identificação e o entendimento da importância do exame CD4 no 

contexto geral do monitoramento da infecção pelo HIV. 
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3.6 – Limitações do estudo 

 

No que tange às limitações do estudo, não foram considerados os custos 

indiretos relacionados aos métodos de testagem. Além disso, não há ainda no Brasil 

informações precisas sobre os custos relacionados à estratégia de testagem rápida para o 

CD4. Dessa forma, não foi possível avaliar as informações relacionadas aos custos de 

aquisição, manutenção, depreciação, produtividade e durabilidade (vida útil) do 

equipamento. 

Outro aspecto considerado na limitação do estudo refere-se à atualização dos 

dados e informações de custos relacionados ao teste CD4 convencional disponibilizado 

na rede pública de saúde. No Brasil, a maioria das unidades da rede pública de saúde 

não possuem sistemas de informações de custo, o que dificulta o conhecimento do 

consumo preciso dos recursos vinculados à prestação de cada um dos serviços e 

procedimentos. Os dados obtidos por meio dos sistemas de informação e das tabelas de 

remuneração de serviços e procedimentos do SUS nem sempre coadunam com a 

realidade dos custos inerentes àqueles procedimentos. Dessa forma, em alguns casos os 

valores constantes das tabelas de remuneração do SUS estão desatualizados e não 

representam a totalidade dos custos inerentes àquele procedimento. 

 

3.7 – Aspectos éticos relacionados ao estudo 

 

O presente estudo foi aprovado pelo comitê de ética em pesquisa da Escola 

Nacional de Saúde Pública – ENSP/FIOCRUZ, sob o número de protocolo 160/2011 

(CAAE: 0174.0.031.000-11). Não foram realizadas entrevistas e não foram levantadas 

informações de prontuários dos pacientes e todas as informações oriundas de arquivos 

públicos foram tratadas de forma a garantir sua privacidade e confidencialidade. 
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4 – ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

 

4.1 – Composição dos custos do teste convencional CD4 

 

 Após o levantamento dos custos incorridos no tratamento HIV/aids foram então 

destacados e detalhados aqueles relacionados aos insumos utilizados nas estratégias de 

testagem CD4 (BD-FACSCalibur™ e Alere-PIMA™). Primeiramente foram levantados 

os custos relacionados à estratégia de testagem CD4 convencional, quais sejam os 

custos com recursos humanos, infraestrutura de serviços, materiais hospitalares, 

transporte e armazenagem das amostras de sangue dos pacientes e o próprio exame CD4 

(BD-FACSCalibur™) utilizado na rede de laboratórios centrais. 

O custo anual médio do tratamento HIV/aids apurado no ano de 2010 foi de  

R$ 9.268,58 (nove mil, duzentos e sessenta e oito reais e cinquenta e oito centavos) e foi 

obtido por meio do somatório dos grupos de despesas relacionados ao tratamento 

HIV/aids. Vale ressaltar que não foram consideradas as variações oriundas das 

indicações e prescrições médicas dos pacientes ou mesmo as diferenças nos custos do 

tratamento de pacientes sintomáticos e assintomáticos. 

 Conforme já colocado anteriormente, a metodologia de cálculo utilizada para 

identificação do custo médio do tratamento HIV/aids por paciente/ano baseou-se nos 

registros de preços constantes das tabelas oficiais de remuneração do SUS e do 

Ministério da Saúde e em outros estudos que abordaram o tema anteriormente. O rateio 

dos custos por paciente pode variar conforme o número de pacientes atendidos em cada 

unidade de saúde ou ainda conforme o peso da infraestrutura hospitalar na qual está 

inserido o serviço. Entretanto, apesar das limitações, tal metodologia é bastante útil e 
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permite uma análise eficiente dos recursos investidos para cada paciente que busca o 

tratamento. 

Na Tabela 2, o valor apurado de R$ 9.268,58 (nove mil, duzentos e sessenta e 

oito reais e cinquenta e oito centavos) representa a soma dos custos anuais médios de 

todos os insumos e serviços incluídos no tratamento dos pacientes HIV/aids, podendo 

variar conforme o grau de qualificação do tratamento dispensado ao paciente.  

 

Tabela 2: Grupos de despesas relacionadas ao custo anual médio do tratamento 

HIV/aids, Brasil, 2010 

 

DESCRIÇÃO 
VALOR 

(R$) 
PESO         
(%) 

Medicamentos 5.041,86 54,4 
Infraestrutura Hospitalar 2.230,28 24,1 
Exames Laboratoriais 904,79 9,8 
Recursos Humanos 876,79 9,5 
Insumos de Prevenção 189,09 2,0 
Alimentação 21,84 0,2 
Materiais Hospitalares 3,93 0 

Total 9.268,58 100,0 
 

   

 Conforme se verifica pela análise dos grupos de despesas relacionadas ao 

tratamento HIV/aids, os medicamentos antirretrovirais representam o maior peso no 

custo total do tratamento, respondendo por mais da metade do custo (54,4%). 

Entretanto, o avanço das tecnologias de produção dos medicamentos ARV aliado ao 

processo de negociação de preços entre o MS e os laboratórios têm colaborado para uma 

redução do peso dos medicamentos no custo total do tratamento. 

Fonte: Adaptado de CARVALHO, 2010. 
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 Ainda conforme a análise dos dados, os exames laboratoriais também 

representam um custo considerável no valor final do tratamento HIV/aids. Cerca de 

10% dos recursos despendidos no tratamento são utilizados na aquisição e realização de 

exames de diagnóstico e monitoramento do pacientes. Boa parte dos recursos do 

orçamento anual do Ministério da Saúde são consumidos na aquisição de kits de 

testagem, dentre os quais aqueles utilizados no tratamento HIV/aids, o que, em última 

instância, corrobora com a necessidade de avaliação de novos métodos de testagem que 

possam contribuir para o processo de redução dos custos do tratamento. 

Assim como no cálculo do custo total do tratamento HIV/aids, os custos 

relacionados à realização do exame CD4 convencional foram estimados com base nos 

registros de preços constantes das tabelas oficiais de remuneração do SUS e do 

Ministério da Saúde, bem como por meio do levantamento de dados secundários dos 

custos de transporte das amostras de sangue desde os locais de coleta até os laboratórios 

centrais. O custo de transporte poderá variar de acordo com as distâncias entre os locais 

de realização do teste e os laboratórios centrais, ou ainda pela variação dos preços dos 

insumos de transporte (combustíveis, manutenção, taxas e etc.). 

A Tabela 3 identifica os custos relacionados à realização do exame CD4 padrão 

(BD-FACSCalibur™), bem como o peso de cada um dos itens na composição do custo 

total do exame. Além disso, é possível verificar a inter-relação entre os grupos de 

despesas, bem como a decomposição de cada um dos grupos de despesa. 
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Tabela 3: Grupos de despesas relacionadas ao custo anual médio do exame CD4 

padrão (BD-FACSCalibur™), Brasil, 2010 

 

A - Tratamento HIV/aids 
VALOR 

(R$) 
PESO         
(%) 

Medicamentos 5.041,86 54,4 
Infraestrutura Hospitalar 2.230,28 24,1 
Exames Laboratoriais 904,79 9,8 
Recursos Humanos 876,79 9,5 
Insumos de Prevenção 189,09 2,0 
Alimentação 21,84 0,2 
Materiais Hospitalares 3,93 0 
Total 9.268,58 100,0 
 

B - Exames Laboratoriais 
VALOR 

(R$) 
PESO         
(%) 

Carga Viral 105,00 11,6 
Contagem de Linfócitos CD4/CD8 121,80 13,5 
Detecção de RNA para HIV 195,00 21,6 
Pesquisa de anticorpos ANTI-HIV-1 (Western Blot) 85,00 9,4 
Pesquisa de anticorpos ANTI-HIV-1 + HIV-2 (Elisa) 10,00 1,1 
Pesquisa de anticorpos ANTI-HTLV-1 + HTLV-2 18,55 2,1 
Pesquisa de anticorpos Anti-Ribonucleoproteina 17,16 1,9 
Pesquisa de HIV-1 por Imunofluorescência 10,00 1,1 
Quantificação de RNA do HIV-1 18,00 2,0 
Teste rápido para detecção de infecção pelo HIV 1,00 0,1 
Outros 323,28 35,7 
Total 904,79 100,0 
 

C - Exame CD4 
VALOR 

(R$) 
PESO         
(%) 

Teste padrão CD4 (BD-FACSCalibur™) 45,00 36,9 
Recursos Humanos 34,49 28,3 
Transporte e Armazenagem de Amostras 20,18 16,6 
Infraestrutura Hospitalar 18,20 14,9 
Materiais Hospitalares 3,93 3,2 
Total 121,80 100,0 
 

 

Fonte: Adaptado de CARVALHO, 2010. 
 



   54 

Conforme se verifica pela análise dos valores relacionados à realização do 

exame CD4 convencional (BD-FACSCalibur™), o custo total médio anual estimado em 

2010 para realização do teste era de R$ 121,80 (cento e vinte e um reais e oitenta 

centavos) e representava a soma de todos os custos diretos e indiretos incluídos na 

realização do teste, dentre os quais insumos, materiais hospitalares, infraestrutura 

hospitalar e recursos humanos, além do transporte e armazenagem das amostras de 

sangue. 

 Além da metodologia de cálculo apresentada anteriormente, os valores referentes 

aos insumos de testagem levaram em consideração as informações constantes dos 

consensos de tratamento HIV/aids, os quais preconizam a realização de pelo menos três 

testes CD4/ano para cada paciente (BRASIL, 2008). 

 

4.2 – Composição dos custos do teste rápido (POC) CD4 

 

Passemos agora a analisar os custos incorridos no metodo de testagem rápida 

(POC) CD4 (Alere-PIMA™). A Tabela 4 identifica os custos relacionados à realização 

do teste rápido (POC) CD4, bem como o peso de cada um dos itens na composição do 

custo total do exame.  
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Tabela 4: Grupos de despesas relacionadas ao custo anual médio do exame CD4 

rápido (Alere-PIMA™), Brasil, 2010 

 

D – Teste Rápido para Contagem de Linfócitos CD4 
VALOR 

(R$) 
PESO         
(%) 

Teste rápido CD4 (Alere-PIMA™) * 31,97 45,4 
Recursos Humanos ** 34,49 49,0 
Transporte e Armazenagem de Amostras 0 0 
Infraestrutura Hospitalar 0 0 
Materiais Hospitalares ** 3,93 5,6 
Total 70,39 100,0 
 

 

Conforme se verifica pela análise dos dados apresentados, o custo total de 

realização do teste padrão CD4 (BD-FACSCalibur™) é superior ao custo verificado 

para realização do teste rápido (POC) (Alere-PIMA™). Além disso, ao eliminar as 

etapas de transporte e armazenagem das amostras de sangue, o método de testagem 

rápida CD4 (Alere-PIMA™) se torna ainda mais vantajosa quando comparada ao teste 

CD4 padrão (BD-FACSCalibur™). Após o levantamento dos custos de cada um dos 

métodos de testagem CD4, os dados foram então tabulados e comparados, conforme se 

verifica na Tabela 5. Neste caso, considerando-se os mesmos custos com recursos 

humanos e materiais hospitalares, verifica-se vantagem comparativa do teste rápido 

(POC) CD4.  

 

 

 

 

 

Fonte: * HIV/AIDS Diagnostic Landscape – UNITAID, 2011       ** Adaptado de CARVALHO, 2010. 
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Tabela 5: Comparação do custo anual médio das estratégias de testagem CD4 (BD-

FACSCalibur™ e Alere-PIMA™), Brasil, 2010 

 

DESCRIÇÃO FACSCalibur™**  Alere-PIMA™*  

Teste CD4 45,00 31,97 
Recursos Humanos 34,49 34,49 
Transporte e Armazenagem de Amostras 20,18 0,00 
Infraestrutura Hospitalar 18,20 0,00 
Materiais Hospitalares 3,93 3,93 

Total 121,80 70,39 
 

 

 

4.3 – Cenários e aplicações do teste rápido (POC) CD4 

 

 Após o levantamento e análise dos custos relacionados às estratégias de testagem 

CD4, passamos então a discutir o segundo grupo de informações que compõem o 

estudo: as consequências. Nesta seção serão levantadas as hipóteses, cenários e 

aplicações possíveis para a introdução do teste rápido (POC) para contagem de 

linfócitos CD4 no Brasil, considerando-se os custos inerentes a cada um dos métodos de 

testagem analisados. 

 Na seção anterior, vimos que os custos relacionados ao método de testagem 

rápida (POC) CD4 (Alere-PIMA™) denotam vantagem quando comparados aos custos 

da estratégia convencional (BD-FACSCalibur™). Além disso, suas especificações e 

características imprimem maior grau de mobilidade em sua aplicação, o que se traduz 

em outra vantagem não verificada no método de testagem convencional. Já nesta seção 

serão enumerados os possíveis cenários para implantação da estratégia de testagem 

rápida (POC) CD4, bem como os principais aspectos e vantagens de sua introdução. 

Fonte: * Adaptado de HIV/AIDS Diagnostic Landscape – UNITAID, 2011   ** Adaptado de CARVALHO, 2010. 
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Aspectos geográficos relacionados à introdução do método de testagem rápida CD4 

 

Uma das principais características do teste rápido (POC) CD4 esta relacionada à 

mobilidade e portabilidade do equipamento. Conforme apresentado anteriormente, o 

CD4 Alere-PIMA™ pesa cerca de 2 Kg, possui dimensões equivalentes às de um 

computador portátil (16 cm x 13 cm x 22 cm) e conta com uma bateria recarregável com 

capacidade de 4 horas de duração, além de impressora portátil para apresentação dos 

resultados do teste CD4 e cassetes descartáveis para coleta e armazenamento das 

amostras de sangue. 

Essas especificações permitem que o equipamento seja facilmente transportado 

para locais de difícil acesso, evitando que os usuários dos serviços de saúde tenham de 

se locomover até os grandes centros urbanos para fazer ou receber o resultado do exame 

CD4. 

No caso da região amazônica, por exemplo, o acesso aos serviços de saúde é 

dificultado pelas características e condições locais. A maioria dos serviços de saúde não 

dispõe da estrutura e recursos laboratoriais necessários para a realização dos exames 

CD4. Além disso, destaca-se a existência de grupos vulneráveis ao HIV/aids que tem 

acesso dificultado aos serviços de prevenção e controle que empregam os exames 

laboratoriais convencionais. 

Assim, a introdução do teste rápido (POC) CD4 poderia trazer benefícios 

àqueles pacientes que residem em locais de difícil acesso geográfico, tais como tribos 

indígenas, regiões com grande extensão de área rural, região de floresta amazônica, 

regiões ribeirinhas, regiões de fronteira, regiões de alagamento, cortadas por rios de 

grande extensão, etc. conforme se verifica na Figura 10. 
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Figura 10: Aspectos geográficos relacionados ao teste rápido CD4 

 

 
 

 
 

 
 

 
 

 

 

 

Melhoria da qualidade do tratamento HIV/aids relacionada à introdução do método 

de testagem rápida CD4 

 

 Além dos aspectos geográficos elencados anteriormente, o ganho de qualidade 

do tratamento HIV/aids pretendido pela introdução da testagem rápida CD4 também 

constitui importante fator a ser analisado pelos gestores públicos de saúde. 

 A redução no tempo de espera dos pacientes pelo resultado de exames é um dos 

principais fatores de qualidade esperados com a introdução do método de testagem 

rápida CD4. Com o procedimento podendo ser realizado fora do ambiente laboratorial e 

Fonte: http://www.geomundi.org.br 
 



   59 

no prazo máximo de vinte minutos, o tempo gasto com o transporte das amostras de 

sangue é reduzido a zero e o paciente recebe seu resultado no ato da realização do teste. 

Outro aspecto importante relacionado com a introdução do método de testagem 

rápida refere-se à oportunidade de modificação dos esquemas terapêuticos dos 

pacientes. Até então, após a confirmação do diagnóstico HIV positivo, o médico 

infectologista tinha de aguardar até a chegada do resultado do exame CD4 para então 

definir o início do tratamento ARV, bem como o esquema terapêutico mais adequado ao 

paciente. Com a introdução do CD4 rápido o médico infectologista não precisa mais 

aguardar até que o resultado do exame seja disponibilizado pelo laboratório, podendo 

definir ou ajustar o esquema de tratamento do paciente em uma única consulta. 

É importante ressaltar que além dos ganhos de qualidade no tratamento HIV/aids 

caracterizados pela redução do tempo de espera do resultado do teste CD4, ainda há que 

se considerar a melhoria da qualidade de vida do paciente que passa a contar com maior 

agilidade nas eventuais alterações de esquemas terapêuticos, reduzindo assim problemas 

relacionados às infecções oportunistas. 

Apesar dos avanços experimentados ao longo dos últimos anos, o tratamento 

HIV/aids ainda é considerado complexo e dispendioso. Exames, medicamentos, 

consultas, dietas, tudo isso acaba interferindo na rotina e na vida social do paciente. E 

como em muitos outros aspectos do cotidiano, quanto menor o tempo gasto na execução 

de uma tarefa ou de uma atividade laboriosa, maior é a sensação de satisfação ou de 

comodidade. Assim, no caso do tratamento HIV/aids, quanto menor o tempo 

despendido na realização do exame CD4, maior será a aceitação pelo paciente. 
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Com a introdução do teste rápido (POC) CD4 estima-se que haja uma redução 

do índice de abandono ao tratamento pelos pacientes, principalmente aqueles que o 

acabam abandonando por problemas de atrasos na entrega dos resultados dos testes. A 

Figura 11 traz representações do teste rápido (POC) CD4 relacionados ao tratamento 

HIV/aids. 

 

 

Figura 11: Aspectos do tratamento HIV/aids relacionados ao teste rápido (POC) 

CD4 

 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 

 

 

 

 

Fonte: http://www.pima.com 
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Efeitos na cadeia logística de insumos relacionada à introdução da estratégia de 

testagem rápida (POC) CD4 

 

 Dentre os grupos de vantagens e melhorias que deverão ser alcançadas com a 

introdução do teste rápido (POC) CD4, um dos mais importantes é aquele relacionado à 

cadeia logística dos insumos. Assim como ocorre em outros agravos, os problemas 

enfrentados com a cadeia logística dos insumos acabam repercutindo negativamente no 

quadro clínico dos pacientes. 

 Exemplo disso são os custos incorridos com a perda de amostras de sangue de 

pacientes. Não são raros os casos em que o paciente se dirige a um serviço de saúde 

para coleta e análise de amostra de sangue e ao retornar ao serviço para buscar o 

resultado do exame recebe a informação de que não foi possível a realização do exame 

devido a problemas verificados no processo de transporte e armazenagem da amostra. O 

paciente então é submetido a uma nova coleta e tem de aguardar novamente até que o 

resultado do exame esteja disponível no serviço de saúde.  

Infelizmente, o exemplo descrito se repete em diversas partes do país, 

principalmente nas regiões de difícil acesso, com baixa cobertura laboratorial e 

limitação das condições de infraestrutura de transportes. Nesse cenário, ao excluir a 

necessidade de transporte e armazenagem das amostras de sangue, a implantação do 

teste rápido (POC) CD4 provavelmente traria ganhos substanciais à qualidade do 

atendimento dispensado aos portadores do HIV/aids e reduziria os custos relacionados à 

perda de amostras de sangue durante o processo de transporte dos locais de coleta até os 

laboratórios centrais. 
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Ainda no campo do transporte, outro aspecto que pode ser verificado é quanto ao 

deslocamento dos pacientes para realização do exame CD4. Em alguns casos, os 

pacientes HIV/aids são obrigados a se deslocar para outros municípios em busca do 

atendimento médico e laboratorial de referência. Normalmente esse deslocamento é 

realizado pelas secretarias municipais de saúde ou custeado pelo próprio paciente. Em 

ambos os casos, a introdução do teste rápido (POC) CD4 traria economia dos recursos 

gastos no transporte do paciente para retirada do resultado do exame CD4. 

Outro aspecto relevante sobre a introdução do teste rápido CD4 refere-se à 

estrutura laboratorial instalada no país. Como mencionado anteriormente, a demanda 

pelos serviços de saúde tende a superar a oferta desses serviços, o que traz à tona a 

discussão sobre a introdução de tecnologias em saúde que possam minimizar os 

gargalos que se verificam na disponibilidade de atendimento médico-laboratorial ao 

paciente. A introdução do teste rápido (POC) CD4 poderá levar a uma redução da 

demanda dos laboratórios centrais com a realização dos exames CD4. Com isso, parte 

da estrutura dos laboratórios centrais, antes voltada à realização do exame CD4 

(equipamentos, profissionais, insumos, etc.) poderá ser redirecionada à realização de 

outros procedimentos diagnósticos, contribuindo assim para a melhoria e agilidade do 

atendimento ao usuário dos serviços diagnósticos do SUS. A Figura 12 apresenta os 

aspectos relacionados com o acesso ao diagnóstico. 
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Figura 12: Aspectos de acesso ao diagnóstico relacionados ao teste rápido CD4 

 

 
 

 
 

 
 

 
 

 

 

  

 

Contudo, há ainda outros aspectos e melhorias relacionadas ao tratamento 

HIV/aids que não foram elencados neste estudo, mas que poderiam ser atribuídos à 

introdução da estratégia de testagem rápida (POC) CD4. No que tange aos aspectos 

clínicos da doença, por exemplo, estudos preliminares buscam correlacionar a 

introdução do teste rápido (POC) CD4 com os conceitos mais recentes de 

transmissibilidade e reinfecção do vírus HIV. Outros estudos também preliminares 

correlacionam a introdução do teste rápido (POC) CD4 com a redução das doenças 

oportunistas relacionadas ao HIV/aids. A Tabela 6 traz as principais características, 

ganhos e melhorias que poderiam ser atingidas com a incorporação do teste rápido 

(POC) CD4 em cada um dos cenários identificados ao longo do estudo. 

Fonte: http://www.wordpress.com   /  http://www.pima.com 
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Tabela 6: Cenários, aplicações e consequências da introdução do teste rápido CD4 

 

CENÁRIO APLICAÇÕES / CONSEQUÊNCIAS 

Aspectos geográficos 

relacionados à introdução 

da estratégia de testagem 

rápida (POC) CD4 

 

• Especificações técnicas do equipamento permitem que seja 

facilmente transportado (mobilidade / portabilidade); 

• Permite o atendimento in loco às populações de difícil 

acesso geográfico (tribos indígenas, áreas rurais, regiões de 

floresta, etc.); 

• Redução do fluxo de pacientes aos grandes centros urbanos 

para tratamento e realização de exame CD4. 

 

Melhoria da qualidade do 

tratamento HIV/aids 

relacionada à introdução da 

estratégia de testagem 

rápida (POC) CD4 

 

• Redução do tempo de espera dos pacientes para realização 

do exame CD4; 

• Redução do tempo de espera dos pacientes para o resultado 

do exame CD4; 

• Redução do tempo para o início do tratamento HIV/aids; 

• Redução do tempo para alteração do esquema terapêutico 

dos pacientes HIV/aids; 

• Redução de problemas associados às infecções oportunistas. 

 

Melhoria da cadeia 

logística de insumos 

relacionada à introdução da 

estratégia de testagem 

rápida (POC) CD4 

 

• Redução dos custos incorridos no transporte e armazenagem 

das amostras de sangue dos pacientes HIV/aids; 

• Redução dos custos incorridos com a perda de amostras de 

sangue de pacientes HIV/aids; 

• Redução do número de deslocamentos dos pacientes 

HIV/aids para retirada de resultado do exame CD4; 

• Redução da demanda de realização de exames CD4 pelos 

laboratórios centrais; 

• Redirecionamento da estrutura laboratorial do serviço 

público de saúde para outros procedimentos diagnósticos. 
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5 – CONSIDERAÇÕES FINAIS E RECOMENDAÇÕES 

 

O presente estudo avaliou os custos e as consequências relacionadas à 

introdução da tecnologia de testagem rápida (POC) para contagem de linfócitos CD4, 

utilizada no acompanhamento dos pacientes HIV/aids. 

Foram analisados os custos e as características do teste rápido CD4 e 

comparados àqueles verificados no algoritmo padrão de testagem CD4 utilizado na rede 

de laboratórios centrais do país. 

Dentre as informações coletadas, destacam-se aquelas obtidas por meio das 

bases de dados secundários e que permitiram a identificação do custo total do 

tratamento HIV/aids. Além disso, foram identificados os custos inerentes a cada uma 

das estratégias de testagem CD4 (Alere-PIMA™ e BD-FACSCalibur™). No caso do 

teste rápido CD4, destacam-se as informações disponibilizadas pelo HIV/AIDS 

Diagnostic Landscape – UNITAID e pelo US Centers for Disease Control and 

Prevention – Brazil, as quais permitiram traçar as bases comparativas entre os dois 

métodos de testagem. 

O custo total médio anual estimado em 2010 para realização do teste CD4 

convencional (BD-FACSCalibur™) foi de R$ 121,80 (cento e vinte e um reais e oitenta 

centavos). Já o custo total médio anual estimado para realização do teste rápido (POC) 

CD4 (Alere-PIMA™) foi de R$ 70,39 (setenta reais e trinta e nove centavos). Além da 

própria variação monetária verificada no custo final dos métodos de testagem avaliados, 

os ganhos de qualidade previstos para o tratamento acabam por endossar a introdução 

do teste rápido (POC) CD4 na rede de serviços de saúde voltados ao atendimento 

HIV/aids. 
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No que tange ao segundo grupo de informações do estudo, foram enumerados os 

possíveis cenários para aplicação do método de testagem rápida (POC) CD4 no Brasil, 

considerando-se os aspectos, as particularidades e as diferentes realidades da saúde 

pública no país. Além disso, as principais consequências relacionadas à introdução do 

teste rápido (POC) CD4 foram organizadas conforme o grupo de temático às quais se 

referiam. 

Não obstante, apesar das vantagens e aplicações associadas ao teste rápido 

(POC) CD4 apresentados no estudo, a introdução de tal estratégia deve ser avaliada sob 

a ótica do financiamento público da saúde. Nesse campo, seria um erro tratar os 

insumos e serviços de forma separada. Dessa forma, além dos custos diretos envolvidos 

em cada uma das estratégias de testagem, seria necessário levantar os custos estimados 

com a aquisição e depreciação do equipamento, grau de produtividade e ainda a 

durabilidade (vida útil) do equipamento. Além disso, seria necessário incluir os custos 

relacionados ao treinamento necessário aos profissionais de saúde que passariam a 

operar o equipamento. 

Outro aspecto relacionado ao campo da saúde pública e que traz implicações à 

introdução do teste rápido (POC) CD4 refere-se ao parque laboratorial instalado no país. 

Apesar da recente discussão sobre o papel dos LACEN na estrutura e na prestação de 

serviços de saúde, o capital investido nesses centros diagnósticos, bem como sua 

estruturação e congregação de serviços devem ser levados em consideração na eventual 

introdução de uma nova tecnologia em saúde. 

Após identificação das vantagens e desvantagens relacionadas à introdução do 

teste rápido (POC) CD4, recomenda-se sua introdução na rede de atendimento ao 

paciente HIV/aids. Entretanto, a introdução do insumo deverá ser feita de forma gradual 

e equânime, de forma a garantir o atendimento das necessidades diagnósticas nas 
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diferentes situações encontradas no país e respeitando as orientações técnicas do 

fabricante. Recomenda-se ainda a constituição de grupo técnico multiprofissional para 

elaboração e implantação de um plano estratégico que possa garantir a introdução e 

manutenção do teste rápido (POC) CD4 na rede de serviços de saúde do país. 

Este estudo buscou analisar os principais custos e consequências relacionados à 

implantação do teste rápido (POC) CD4, o que não esgota as possibilidades de avaliação 

inerentes à introdução de uma nova tecnologia em saúde. É importante lembrar que 

existem outros estudos e iniciativas de avaliação do teste rápido (POC) CD4 em curso 

no Brasil e que deverão contribuir para o processo de divulgação e implantação do 

insumo na rede de serviços do país. 

Não obstante, o estudo demonstrou que a aplicabilidade do método de testagem 

rápida (POC) CD4 pode ser utilizada em diversos cenários da realidade sanitária 

brasileira, contribuindo assim para a melhoria da qualidade do atendimento prestado ao 

paciente HIV/aids. As questões inerentes à extensão territorial de nosso país, os 

diferentes patamares de qualidade e cobertura do atendimento médico verificado nas 

diversas regiões ou ainda as implicações da má qualidade da infraestrutura de 

transportes são alguns dos problemas vivenciados pelos gestores e usuários do SUS e 

que poderiam ter sua ação minimizada a partir da introdução do método de testagem 

rápida (POC) CD4 apresentada no estudo. 

Contudo, a difusão e uso das tecnologias em saúde devem ser encarados não 

apenas como uma ferramenta dos gestores para melhoria do atendimento aos pacientes, 

mas, sobretudo deve fazer parte de uma ação estratégica dos governos com vistas à 

redução dos custos e dos problemas identificados nas diversas redes de atendimento ao 

usuário do Sistema Único de Saúde. A introdução de novas tecnologias em saúde deve 

ser entendida como algo intrínseco à busca pela qualidade e pela excelência dos 

serviços que compõem o SUS. 
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7 – ANEXOS 
 

 

7.1 – Tabela SIGTAP 
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7.2 – ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO TESTE RÁPIDO CD4 (Alere-PIMA™) 
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